
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 1.167, DE 2011

(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO)

De autoria do nobre Deputado CARLOS GRANA, o projeto em epígrafe dispõe sobre preferência de tramitação aos procediementos judiciais que tenham como objeto a adoção de menores.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta não tendo recebido emendas ou substitutivos

Encaminhados os autos a esta Comissão, foi designado Relator o nobre Deputado Geraldo Cruz. Sua Excelência apresentou voto favorável à aprovação do projeto.

Para melhor análise pedi vista da proposição.

Em que pesem os judiciosos argumentos dos ilustres Autor e Relator, vejo-me compelido a divergir de Suas Excelências.

No caso em tela, duas circunstâncias conduzem a proposição à sua inviabilidade no que concerne ao prosseguimento do processo legislativo.

A uma porque prioridade de tramitação processual é matéria de competência privativa da União, nos moldes do artigo 22, I, da Carta Magna.

A duas porque em matéria de competência concorrente legislativa prevista no artigo 24 da Lei Maior, os Estados e o Distrito Federal só exercerão a competência plena se inexistir norma federal. 

A adoção de criança e adolescente é inteiramente disciplinada pela Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente(ECA), nos artigos 38 e seguintes.

Mas não é só.

O artigo 152, parágrafo único, da referida lei, preconiza que é assegurada prioridade absoluta na tramitação dos processos e procedimentos previstos no ECA. 

Desta forma, o objeto preconizado na presente proposição já se encontra plenamente implementado em norma federal, razão pela qual torna-se despicienda a edição de lei estadual.

Isto posto, considerando o disposto no artigo 152, parágrafo único, da Lei Federal nº 8.069/90, o voto é contrário à aprovação do Projeto de lei nº 1.167, de 2011.

Sala das Comissões, em



Deputado FERNANDO CAPEZ
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